                                                                                                                                                     9
15

1 – INTRODUÇÃO

O motivo de ter decidido realizar uma pesquisa sobre este tema, é que tivemos a curiosidade de como funciona o gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde, portanto adquirir conhecimentos teóricos e práticos e procurar relatar a importância do manejo juntamente com o conjunto de ações focado ao gerenciamento dos resíduos por cada etapa desde a geração até o destino final, esse gerenciamento por sua vez pode ser seguido por segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, armazenamento temporário, tratamento, armazenamento externo (área externa da instituição geradora), coleta e transporte externos e a disposição / incineração dos resíduos sólidos nos serviços de saúde juntos aos hospitais, clínicas, casas de saúde, drogarias, farmácias e laboratórios, analisar riscos de transporte, dando ênfase na segurança do trabalhador e a preservação do meio ambiente.

Para mostrar a maneira correta de lidar com os resíduos, sugerir soluções para prevenção de acidentes, redução de custos e a otimização do serviço, cumprindo a legislação referente ao meio ambiente.
A realização desse trabalho se justifica pelo fato dos resíduos dos serviços de saúde devem ser manuseados e destinados corretamente, caso contrário pode haver contaminação do meio ambiente e das pessoas qualificadas / especializadas que lidam com este material. 

Existem regulamentos técnicos que prevêem a forma correta de fazer, a acomodação no local em que foi gerado, que deverão ser amplamente estudadas e cumpridas de acordo com as normas e exigências legais. 

A correta coleta, o transporte e o acondicionamento dos resíduos pela empresa responsável, até a destinação final.
À medida que a poluição do meio ambiente torna-se cada vez mais preocupante, a sociedade exigirá maior controle, por parte das autoridades, para o lançamento de qualquer produto, inclusive os de origem biológica.

Portanto correm muitos acidentes vinculados aos instrumentos cirúrgicos que chegam até a lavanderia misturados às roupas, esta falha no processo de manejo e coleta de resíduo aumenta muito o risco de se trabalhar neste setor. 

Para a realização deste estudo utilizaremos, pesquisa de campo e bibliográfica de característica explicativa com pessoas da empresa de transporte logístico e pessoal envolvido na geração dos resíduos, além de livros, revistas, sites da internet e legislação, com o objetivo de compreendermos os conceitos relativos aos resíduos nos serviços de saúde, e procurar desenvolver melhorias para o manejo desses resíduos.

A maioria dos estabelecimentos de saúde não possui processos para o tratamento de seus efluentes e nem dos seus resíduos sólidos. Por outro lado muitos dos nossos municípios brasileiros não dispõem de coleta seletiva para os resíduos sólidos de serviços de saúde, o que levam muitos desses estabelecimentos à prática do enterramento em vala séptica ou ainda mais grave a queima a céu aberto. Este último procedimento tem sérias implicações, pois esses resíduos possuem grandes quantidades de frascos de soro fisiológico, frascos de água de injeção, seringas e outros materiais confeccionados em PVC, que tem após a sua queima, liberação de substâncias nocivas ao meio ambiente (furano, dioxinas, ácido clorídrico, entre outras), (COELHO, 2001). 
2. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Segundo Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) RDC no 306, de 07/12/2004 e pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) no 358, de 29/04/2005, os resíduos nos serviços de saúde são definidos como: resíduos produzidos em unidades de prestação de serviços de saúde, incluindo as atividades médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de doenças em seres humanos ou animais. 

A gestão de resíduos que por sua vez são entendidas como desde a geração dos resíduos até a eliminação final, incluindo a monitorização dos locais de descarga após o encerramento das destinações, bem como o planejamento dessas operações, sendo atribuídas as responsabilidades dessa gestão aos geradores desses resíduos.

Designando às unidades de saúde, às quais deverão estar capacitadas de acordo com as legislações ambientais estaduais, Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) e federais o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).  

Devido às condições precárias do gerenciamento dos resíduos como sangue, secreções e tecidos humanos, enquanto focos de contaminação constituem perigo para saúde pública. 

Esta situação levou ao aumento das preocupações com os cuidados a serem tomados com os resíduos, que se refletiram igualmente na criação de legislação específica, que pretende evitar a sua deposição em locais inadequados.

Com o conseqüente crescimento das quantidades de resíduos a incinerar, provocando problemas ambientais graves que afetam a saúde da população, como a contaminação da água, do solo, da atmosfera e a proliferação de vetores da população e principalmente dos trabalhadores que têm contato direto com esses resíduos. 

Os problemas são agravados quando se constatam o descaso com o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde por parte dos geradores, transportes, incineradores e os órgãos públicos de fiscalização.

Com efeito, a heterogeneidade da massa dos resíduos e a falta de preparação das unidades de incineração para o tratamento de quantidades crescentes de resíduos.

Assim, tem-se tornado necessário o desenvolvimento de diferentes práticas de gestão de resíduos que permitam a redução da quantidade de resíduos a tratar e a introdução de processos de tratamento alternativos à incineração.

O gerenciamento inicia-se pelo planejamento dos recursos físicos e dos recursos materiais necessários, culminando na capacitação dos recursos humanos envolvidos, dando ênfase na maneira como os trabalhadores manejam esses resíduos, e com a saúde dos mesmos que têm contato direto com esses resíduos.

2.1 Segurança ocupacional

Todo profissional contratado para trabalhar em locais onde são gerados os resíduos dos serviços de saúde deve passar por exame médico admissional e exame periódico e em seguida devem ser imunizados.

Na integração à empresa os profissionais devem receber treinamentos referentes aos EPI´s – Equipamentos de Proteção Individual, para serem esclarecidos quanto ao seu uso correto a sua conservação e higienização.

Os funcionários devem conhecer o sistema de gestão de resíduo adotado pela empresa e receber treinamento continuo sobre o manejo dos resíduos.

As empresas geradoras devem ter um programa de educação continua para todos os envolvidos, independente do vínculo empregatício sobre noções gerais sobre o ciclo de vida dos materiais, conhecimento da legislação ambiental de limpeza pública e de vigilância sanitária.
3. MANEJO DOS RESÍDUOS NOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Conforme a resolução da diretoria colegiada, RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004, o manejo dos RSS (Resíduos dos Serviços de Saúde) no âmbito interno e externo nas instituições de saúde que devem obedecer aos critérios técnicos para gerenciar a minimização na geração, segregação, acondicionamento, identificação, coleta e transporte interno, armazenamento temporário, tratamento interno, armazenamento externo, coleta e transporte externo, o tratamento externo e a disposição final.

3.1. Segregação

A segregação é a operação de separação dos resíduos por grupos ou classes, acondicionando-o sem perca tempo de forma adequada de acordo com as características físicas, químicas, biológicas, também a sua espécie e estado físico que se encontra, considerando a classificação regida pela resolução CONAMA 05/93.

É preciso assinalar em mapas, cada ambiente, os tipos de resíduos gerados através da legenda adotada e específica. Também é elaborada uma planilha contendo uma listagem de todos os setores relacionados os tipos de quantidade de resíduos neles gerados, indicando quantidade, armazenamento, ou até mesmo a comercialização ou doação dos materiais recicláveis, como papel, papelão, vidro, plásticos, lâmpadas fosforescentes, metal e etc.

Uma segregação bem trabalhada adequadamente, no momento e local de sua geração, tende a reduzir o volume de resíduos que necessitam, diminuindo os custos com o tratamento dos mesmos, mas para isto é preciso ter um manejo diferenciado. 

No caso de ocorrer alguma mistura de materiais perigosos e não perigosos todos passam a ser perigosos, segundo a NBR 12807/93 que define a segregação como “operação de separação de resíduos no momento da geração, em função de uma classificação previamente adotada para estes resíduos”. 

3.2. Acondicionamento

O acondicionamento é caracterizado de forma especificada, com técnica de acondicionar conforme tipologia de cada resíduos, por sua vez estes são segregados em sacos e recipientes que não podem ter nenhum tipo de vazamento e que sejam impermeáveis, resistentes a qualquer ação de ruptura ou punctura.

A recomendação é que a capacidade dos recipientes de acondicionamento deva ser compatível conforme a geração diária de cada tipo de resíduo, respeitando os limites de peso de cada saco, portanto tendo que ser proibido o seu esvazimanto ou a reutilização.

Os sacos devem ser colocados em coletores laváveis que por sua vez seja resistentes ao processo de descontaminação utilizados por laboratórios, tais coletores tem que possuir cantos arredondados para facilitar a remoção de limpeza e a tampa com sistema de abertura sem precisar do contato manual para que não haja qualquer tipo de contaminação com o pessoal envolvido, conforme mostra a figura abaixo.

3.3. Identificação

A identificação permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes que servem para garantir a segregação realizada nos locais onde são gerados, devem ser estampados no corpo das embalagens, nos carros de coleta internos, containeres, nos locais de armazenamento e nos veículos de coleta externa.

A utilização das simbologias, cores e frases, segundo os parâmetros baseados na norma da NBR 7.500¹ da ABNT, e por outras exigências como Normas Municipais relacionadas a cada grupo de resíduos que mostram o risco específico, forma de manuseio, e de segregação.  

Para efeito de regulamentar as normas conforme legislação foi preciso a classificação dos resíduos sólidos dos serviços de saúde que são de natureza heterogênea. Portanto houve a necessidade de uma classificação para a segregação desses resíduos. 

Diferentes classificações foram propostas por várias entidades, como o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), governos estaduais e municipais.

3.1 Classificação dos resíduos sólidos serviços de saúde por grupo em Hospitais.

Os resíduos têm conforme sua proveniência divididos em grupo I e II, os estimados não perigosos, III e IV os estimados perigosos.

No Grupo I são considerados os resíduos urbanos que não necessitam de tratamento especial em sua destinação e são originários de residências, escritórios, oficinas e hotelarias. Exemplos: papel, cartões, papelão, restos de comida, poda de plantas.

Os resíduos hospitalares não perigosos estão classificados no grupo II, pois também não necessitam de tratamento específico podendo ser comparados com resíduos urbanos. Exemplos: talas, gessos, fraldas, luvas, máscaras, toucas, embalagens de medicamentos vazias desde que não estejam entre os do grupo IV ou qualquer outro resíduos sem contaminação por vestígios de sangue.

Estão classificados no grupo III, os resíduos hospitalares de risco biológico, ou seja, que são suspeitos de contaminação, passíveis à incineração e posteriormente descartado com resíduo urbano. Exemplos: fraldas, gessos, ligaduras gessadas, talas, luvas, aventais, máscaras, com vestígios de sangue.

Peças anatômicas identificáveis como fetos e placentas, cadáveres de animais utilizados em experiências de laboratórios, agulhas, cateteres e produtos citostáticos (inibi o crescimento de células), que são classificados no grupo IV e considerados resíduos hospitalares específicos.
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